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NO TRABALHO E ASSÉDIO MORAL NOS BANCÁRIOS:

UMA FOTOGRAFIA
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Suzineide Rodrigues
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RESUMO: As definições existentes do assédio moral no trabalho, apesar de ainda não haver um consenso, apontam
para a ocorrência de atos negativos ou situações constrangedoras no trabalho que perdurem por um certo período de
tempo e freqüência e onde a vítima se sinta intimidada. O objetivo deste trabalho foi identificar e analisar a ocorrência
de situações constrangedoras no trabalho, relatadas por bancários brasileiros. O método consistiu na aplicação de um
questionário em 2609 bancários. 33,89% da amostra relata ter sido exposta a pelo menos uma das situações constran-
gedoras apresentadas no questionário. Quando se considera o período de exposição de seis meses e freqüência semanal,
7,97% da amostra relata ter sido assediada. Além disso, as mulheres e o grupo de homo ou bissexuais relatam terem
sido assediadas com maior freqüência. Esses resultados mostram que os bancários brasileiros estão expostos ao assédio
moral com uma taxa similar às encontradas em estudos europeus.

PALAVRAS-CHAVE: Assédio moral no trabalho; bancários; gênero; orientação sexual.

SELF REPORT OF NEGATIVE ACTS AND BULLYING
IN WORK SITUATIONS AMONG BANK EMPLOYEES: A PHOTOGRAPHY

ABSTRACT: The actual definition of bullying at work, although not a consensus, focuses on the occurrence of negative
acts or constraining situations in the workplace, that lasts for a certain period of time; occurring on a weekly basis;
and the victim feels intimidated. The objective of this work was to identify and analyze the occurrence of constraining
situations, self-reported by Brazilian bank employees. A questionnaire was applied in 2609 bank employees. 33,89%
of the sample reported at least one of the constraining situations presented in the questionnaire. When a period of
exposition of six months and weekly frequency are taken into consideration, 7,97% of the sample reported bullying.
Besides, the women and the homo or bisexual group reported bullying with a higher frequency than the other groups.
Those results show that the Brazilian bank employees are exposed to bullying at work with a frequency similar to those
found in European studies.

KEYWORDS: Bullying in work situations, bank employees, gender, sexual orientation.

O que é Assédio Moral no Trabalho

O tema assédio moral no trabalho, também conhecido
como violência moral ou psicoterrorismo no trabalho,
tem sido recorrente nos últimos anos, aparecendo na mídia
em geral, nas reivindicações de várias categorias de tra-
balhadores e na literatura especializada. O mobbing ou
bullying no contexto laboral – como o fenômeno é conhe-
cido na Europa – foi primeiramente estudado nos países
escandinavos (Einarsen & Skogstad, 1996; Leymann &
Gustafsson, 1996), apesar de ter sido descrito anterior-
mente como harrassment por Brodsky, em 1976 (citado
em Einarsen, 2005). No Brasil, o assunto não tem mere-
cido tanta atenção dos pesquisadores, embora haja um
crescente interesse pelo tema. Nos países europeus existem
vários grupos de pesquisas sobre o assunto, financiados
pelos governos e Comunidade Européia (Quine, 1999).

No site Mobbing.nu (Mobbing.Nu, 2006), são descritas
várias leis nacionais que dispõe sobre o assédio moral,
assédio sexual e assédio moral no trabalho, incluindo as
legislações da Espanha, Argentina, Austrália, Bélgica,
Brasil, Canadá, França, Alemanha, Itália, Luxemburgo,
Suíça, Suécia, Inglaterra, Uruguai e Estados Unidos. A
legislação brasileira está restrita a algumas organizações
da administração pública de alguns estados, apesar de
alguns projetos de lei estarem em discussão (Barreto, 2003a).
Ao contrário, Buskpan (2004), aponta as discrepâncias
na lei francesa quanto à menor proteção dos trabalhadores
de empresas públicas em relação às privadas.

Uma primeira questão relacionada ao tema é a falta
de consenso sobre uma definição precisa sobre o que é o
assédio moral no trabalho e a discussão sobre a pertinência
e validade dos vários instrumentos e métodos utilizados
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para sua avaliação, incluindo as significações dos diferen-
tes termos utilizados para descrever o fenômeno (Cowie,
Naylor, Rivers, Smith & Pereira, 2002).

O Comitê Nacional inglês sobre o assédio (Bullying,
2006) e Leymann (2006) fazem uma diferenciação entre
os termos mobbing e bullying. Segundo esses autores, o
termo mobbing deveria ser reservado para caracterizar o
assédio moral que ocorre no trabalho, pois esse tipo de
assédio envolve relações sutis entre o assediador e o grupo
ou equipe de trabalho e comportamentos sofisticados tais
como o isolamento da vítima, por exemplo, e raramente
violência física. Em contraposição, o termo bullying es-
taria mais relacionado a agressões físicas ou ameaças,
caracterizando situações de assédio entre escolares e crian-
ças, como nos estudos de Crothers e Levinson (2004),
Nansel et al. (2001) e Natvig, Albrektsen e Qvarnstrom
(2001). Na literatura nacional, encontramos com maior
freqüência o termo assédio moral no trabalho, mas exis-
tem alguns autores que utilizam o termo mais geral “vio-
lência” ou até mesmo “psicoterrorismo” no trabalho.

A força-tarefa inglesa, estabelecida com o intuito de
prevenir o assédio moral no trabalho (Task Force on Pre-
vention of Workplace Bullying), em seu relatório de 2001
(Health and Safety Authority [Hsa], 2001) define o assé-
dio moral no trabalho como a repetição de comportamen-
tos inadequados, diretos ou indiretos, verbais, físicos ou
de outra ordem, conduzidos por uma ou mais pessoas
contra um outro ou outros, no local de trabalho e/ou no
exercício de sua função, que podem ser razoavelmente
percebidos como prejudicando os direitos individuais de
dignidade no trabalho. Um acidente isolado dos compor-
tamentos descritos na definição pode ser considerado uma
afronta à dignidade no trabalho, mas uma única instância
não é considerada assédio.

A tendência geral é considerar o assédio moral como
a ocorrência de atos repetitivos e duradouros que impli-
cam em um desequilíbrio das relações de poder entre a(s)
vítima(s) e o(s) algoz(es) e inclui um elemento de subjeti-
vidade por parte da vítima em termos de como ela percebe
esses atos e seus efeitos (Coyne, Craig & Chong, 2004).

Barreto (2003a) define o assédio moral no trabalho
como toda exposição prolongada e repetitiva a situações
humilhantes e vexatórias no ambiente de trabalho. Essas
humilhações se caracterizam por relações hierárquicas
desumanas e autoritárias, onde a vítima é hostilizada e
ridicularizada diante dos colegas e isolada do grupo.

O assédio moral não é um conceito novo e acontece
em outras situações, além do trabalho, se inserindo no
tópico mais geral dos valores morais e éticos das socie-
dades atuais e da violência nas relações sociais. Sennett
(2006) discute a cultura do que ele denomina de “novo
capitalismo”, pontuando o espaço social criado por essa

cultura no seio das organizações. Enfatiza que esse espaço
é constituído de individualismo, incerteza e falta de res-
ponsabilidade nas relações sociais, trazendo, portanto, os
determinantes da violência moral no trabalho. Fonseca
Filho (2006), Monteiro, Espírito Santo e Bonacina (2005),
Rego (2002) e Zylbersztajn (2002), discutem a ética nas
organizações atuais, concluindo que as relações sociais
internas são dependentes dos valores morais e códigos de
ética vigentes na cultura da organização, determinados,
por sua vez, pela ordem econômica e social mais ampla.
Dada a complexidade dessas relações, não se pretende
neste trabalho esgotar o tema, mas fornecer uma foto-
grafia do assédio moral em uma amostra de bancários
brasileiros e uma comparação com os dados sobre o fenô-
meno existentes na literatura.

Beswick, Gore e Palferman (2006), discutindo a con-
trovérsia sobre o que é o assédio moral no trabalho e sua
avaliação, pontuam as três principais áreas de debate: (a)
a questão da objetividade ou subjetividade do assédio; (b)
a questão da intencionalidade e (c) a categorização do
assédio em pessoal ou organizacional. Ë claro que as três
áreas de debate se relacionam e, além disso, como apon-
tado por Liefooghe (2004), o estudo do assédio moral está
em maturação e tem recebido diferentes contribuições de
várias abordagens teóricas, importantes para a sua com-
preensão. No entanto, a multiplicidade de definições, de
certa forma, compromete a comparação entre os diferen-
tes resultados empíricos encontrados, principalmente no
que se refere às taxas de prevalência do fenômeno.

Beswick et al. (2006) dividem o assédio moral no tra-
balho em duas grandes categorias: o pessoal, ligado às
questões das relações interpessoais, tais como preconceitos
e discriminações e o da organização do trabalho, ligado
especificamente às questões do contexto, processo e gestão
do trabalho. Mas como pontua Bjorkqvist (2001) a distin-
ção entre os dois não é fácil de ser feita.

Utilizando-se de análises fatoriais e meta-análises dos
estudos sobre o assédio, Dick e Rayner (2004) e Olafsson
e Johannsdottir (2004) dividem o assédio moral no traba-
lho em quatro categorias, segundo a característica do
comportamento negativo perpetrado: ataques à tarefa (re-
ter informação, monitoramento excessivo, exigência de
tarefas impossíveis e exigência de tarefas sem importân-
cia); ataques pessoais (comentários depreciativos, críti-
cas persistentes, humilhações públicas, rumores malicio-
sos); isolamento (ser ignorado pelos outros, ser separado
dos outros); e ataques verbais (gritos, abuso verbal, amea-
ças físicas).

A maioria dos estudos sobre a prevalência do assé-
dio moral no trabalho se vale de relatos subjetivos, auto-
relatos, por parte das vítimas. Einarsen e pesquisadores
utilizam um método que privilegia, inicialmente, o senti-
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mento da vítima sobre ter ou ter se sentido assediado e, em
um segundo momento, de uma lista de comportamentos
negativos (NAQ) (Einarsen & Hoel, 2001). Leymann e
pesquisadores medem o assédio também por meio de auto-
relatos a partir de uma lista de comportamentos ou situa-
ções constrangedoras (Inventário de Leymann de Psico-
terrorismo no Trabalho – LIPT). As listas de comportamen-
tos negativos dos dois instrumentos apresentam situações
constrangedoras ou comportamentos negativos bastante
similares. Além desses aspectos, os métodos procuram
especificar a duração e a freqüência da vivência dessas
situações. Em geral, uma pessoa é considerada assediada
se teve um sentimento de constrangimento frente a um
ou mais comportamentos perpetrados por uma ou mais
pessoas no trabalho, pelo menos uma vez durante seis
meses, repetido semanalmente. Os trabalhos de Matthiesen
e Einarsen (2001), Mikkelsen e Einarsen (2001), Quine
(1999, 2002), Zapf (1999), entre outros, são estudos sobre
a prevalência do assédio em diferentes amostras de traba-
lhadores, utilizando os questionários com auto-relatos de
situações constrangedoras ou comportamentos negativos.

Há ainda estudos em que são utilizados métodos qua-
litativos ou quanti-qualitativos, tais como grupos focais,
entrevistas e estudos de caso como, por exemplo, Barreto
(2003b), Bolino e Turnley (2003), Coyne et al. (2004),
Lewis (2004), Liefooghe e Olafsson (1999), Salin (2005),
entre outros.

Apesar das controvérsias sobre a definição e métodos
de pesquisa no campo do assédio moral no trabalho, não
existem dúvidas quanto às conseqüências provocadas pela
exposição ao assédio moral no trabalho. As principais con-
seqüências são: depressão, ansiedade, sociofobia, ataques
de pânico, baixa auto-estima, desordens psicossomáticas
tais como insônia, melancolia, apatia, falta de concentra-
ção sudorese, tremores e outros sintomas comportamentais,
que atestam para a importância de se estudar a prevalência
e principais determinantes do fenômeno (Bjorkqvist, 2001;
Hansen et al., 2006; Hoel, Sparks & Cooper, 2001a; Hoel,
Faragher & Cooper, 2004; Matthiesen & Einarsen, 2004;
Tehrani, 2004).

Prevalência
As primeiras pesquisas realizadas na Escandinávia re-

velaram que aproximadamente 3 a 4% da população de
trabalhadores é freqüentemente assediada no trabalho
(Einarsen, Bjorn & Matthiesen, 1994; Leymann, 1996).
Na Inglaterra e na Finlândia, as taxas de incidência che-
gam a cerca de 10% (Hoel, Cooper & Faraguer, 2001b;
Vartia, 1996). O estudo epidemiológico realizado por
Leymann (1996) encontrou uma incidência de 120.000
novos casos a cada ano. Levando-se em consideração que
a vida laboral das pessoas pode se estender a 30 anos, cal-
cula-se que 1 de cada 4 trabalhadores corre o risco de

sofrer violência moral em algum momento de sua traje-
tória profissional, com a duração de pelo menos seis meses.

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) divul-
gou um estudo realizado nos países da União Européia,
denunciando que as experiências de violência nos locais
de trabalho apontam para a globalização do problema,
transcendendo as fronteiras nacionais, ambientes de tra-
balho e grupos profissionais (OIT, 1998). No III Inqué-
rito Europeu sobre Condições de Trabalho realizado em
2000, envolvendo 21500 trabalhadores de 15 países, en-
controu-se que 2% estavam sujeitos à violência física
exercida por superiores e colegas de trabalho, 4% violên-
cia física de clientes ou outras pessoas com quem se tem
contato no trabalho, 2% foram objeto de assédio sexual e
9% sofreram ações de intimidação (situações constran-
gedoras) (Paoli & Merllié, 2001). Em uma revisão mais
recente sobre o assunto, Einarsen (2005) estima que a preva-
lência do assédio moral nos trabalhadores europeus se
situa entre 5 e 10%.

No Brasil, Barreto (2003b) realizou uma pesquisa com
2072 trabalhadores de 97 empresas dos setores químico,
farmacêutico, plástico e similares em São Paulo. Utili-
zando uma metodologia qualitativa, a autora estimou que
42% dos trabalhadores apresentavam histórias de humi-
lhações e constrangimentos, o que evidencia o impacto
do assédio moral nas organizações brasileiras.

Antecedentes do Assédio Moral
no Trabalho na Categoria Bancária

No que se refere aos antecedentes organizacionais do
assédio moral, há um consenso de que estes se originam
de condições de trabalho que levam ao estresse, tais como
a pressão pela produção, gerenciamento do trabalho atra-
vés de metas e objetivos e outros aspectos geralmente
relacionados ao processo de reestruturação produtiva e a
introdução de novas tecnologias de gestão, além de pos-
suírem um forte componente cultural (Einarsen, 2005;
Liefooghe & Davey, 2001; Salin, 2005; Zapf, 1999, entre
outros).

A categoria bancária tem sido alvo das mudanças de-
correntes da reestruturação produtiva que, na categoria,
teve início durante os anos de 1980. Essas mudanças trans-
formaram o trabalho e o contexto do trabalho bancário,
levando ao aparecimento de queixas de assédio moral e a
conseqüências mais sérias na saúde de alguns trabalhado-
res, tais como depressão e suicídio. O trabalhador bancá-
rio da atualidade tem jornadas de trabalho mais longas;
metas a serem cumpridas; pressão pela produção e con-
trole estrito sobre os tempos de trabalho, entre outras
modificações na organização do trabalho. O bancário vive
uma transformação que o coloca frente a frente às novas
formas de organização do trabalho e sofre as conseqüên-
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cias disto: um maior número de afastamentos do trabalho
por LER (Lesões por Esforços Repetitivos), estresse decor-
rente do trabalho e sofrimento mental (Grisci, 2002; Grisci
& Bessi, 2004; Laranjeira, 1997, 2001; Lima & Maciel,
2001; Maciel, 2000a, 2002b; Segnini, 1999).

Diante desse quadro, pode-se supor que a prevalência
do assédio moral no trabalho na categoria bancária seja
elevada. No entanto, até o momento não existem dados
sobre a ocorrência do assédio moral no trabalho nessa
categoria. Assim, o enfoque principal deste trabalho é
expor e discutir, quantitativamente, a freqüência de ocor-
rência de situações constrangedoras no trabalho em uma
amostra de bancários brasileiros que, dependendo da sua
duração e de outros componentes, podem ser compreen-
didos como assédio moral do trabalho.

Um segundo objetivo foi verificar se o assédio moral,
estimado por meio de relatos de ocorrência de situações
constrangedoras, tem alguma relação com as caracterís-
ticas pessoais das vítimas, tais como sexo, idade, escola-
ridade, raça/etnia, orientação sexual e estado civil.

Método

População e Amostra
Participaram do estudo 2609 bancários de 27 bancos

diferentes, de 25 dos 27 Estados da Federação (incluindo
o Distrito Federal). Essa amostra corresponde a 0,66%
da população total de bancários que totaliza 402.977 traba-
lhadores, segundo dados da Federação Nacional dos Ban-
cos ([FENABAN], 2006) referentes ao ano de 2005. As
principais características da população e da amostra estu-
dada podem ser vistas na Tabela 1. A idade média dos
participantes foi de 35,75 anos (DP=9,11, n=1722). A
idade mínima foi de 18 e a máxima de 59 anos.

Questionário
A coleta de dados foi realizada a través de um questio-

nário fechado contendo questões sócio-demográficas;
sobre a ocorrência de 20 possíveis situações de constran-
gimento no trabalho; uma estimativa da freqüência e
duração dos acontecimentos; e, finalmente, questões sobre
as características dos agressores. O questionário foi ba-

leváiraV sievíN/sairogetaC
oãçalupoP
779204=N

artsomA
)%66.0(9062=n

oxeS
snemoH %5.35 %9.15

serehluM %5.64 %1.84

edadI

sona71a61 %2.0 %0

sona52a81 %7.51 %0.61

sona53a62 %3.03 %4.33

sona54a63 %8.23 %9.23

sona64edamicA %0.12 %6.71

edadiralocsE

)otelpmocniuootelpmoc(ocisáB %2.2 %6.2

)otelpmocniuootelpmoc(lanoissiforpeoidéM %1.34 %9.04

otelpmocroirepuS %4,14 %5.44

oãçaudarg-sóP %1.8 %0.21

aintE/açaR

socnarB %4.48 %4.37

)sodrapesoterp(sorgeN %2.9 %9.32

soleramA %4.2 %3.2

sanegídnI %2.0 %4.0

lauxeSoãçatneirO
siauxessibeomoH %5.2

siauxessoreteH %5.79

liviCodatsE

sorietloS %0.73

soriecraPuosodasaC %1.45

sovúivuosodaicrovid,sodarapeS %9.8

Tabela 1. Características da População e Amostra Estudada.
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seado no instrumento divulgado por Barreto (2005), uma
tradução livre do questionário proposto por Hirigoyen
(2005). Na parte inicial do questionário além dos dados
sócio-demográficos perguntava-se também o nome e o
código do banco em que os participantes trabalhavam, as
iniciais e a data de nascimento. Estas quatro últimas in-
formações permitiram uma verificação da duplicação de
dados. Os casos considerados duplicados: mesmo banco,
mesmas iniciais e mesma data de nascimento, foram eli-
minados da amostra.

Procedimento
A coleta de dados foi realizada em parte pela Internet

e em parte através dos sindicatos da categoria. O questio-
nário foi disponibilizado em um site específico para que
o participante pudesse respondê-lo. Os bancários foram
instados a participar através de e-mails e divulgação da
realização da pesquisa pelos seus meios de divulgação:
jornais, encartes, cartazes, etc. Ao acessar o site corres-
pondente, era apresentado ao bancário um texto explicativo
sobre a pesquisa e seus objetivos, bem como lhe era asse-
gurado o anonimato e solicitada sua adesão voluntária.
Se o bancário estivesse de acordo, ele acionava o botão
“de acordo” que o levava para a tela contendo o questio-
nário. Os dados recebidos pela Internet foram automati-
camente computados em tabelas do programa Excell e
essas mesmas tabelas foram complementadas pelos dados
dos questionários aplicados pelos sindicatos.

Os dados foram analisados com o auxílio do programa
SPSS para Windows (versão 9) e foram comparados atra-
vés de testes de Qui-quadrado (χ2)e análises de variância
(ANOVA) mantendo-se o nível de significância de 5%.

Resultados

Situações Constrangedoras
38,9% dos bancários da amostra relataram ter passado

por uma ou mais situações constrangedoras no trabalho.
A Figura 1 mostra a porcentagem de respostas em relação
ao total de participantes (n=2609) para cada uma das 20
possíveis situações de constrangimento no trabalho apre-
sentadas no questionário. A situação que ocorre com maior
freqüência é “Seu chefe o enche de trabalho”, seguida da
constatação de que o “Seu chefe prejudica a saúde” e de
que “Seu chefe dá instruções confusas e imprecisas”.

Considerando-se a série de 20 situações como um ín-
dice de assédio, obtém-se um coeficiente de confiabilidade
de 0,859 (Alfa de Cronbach). Em média, foram relatadas
1,347 (DP=2,603) situações constrangedoras. As médias
do índice de assédio foram comparadas por análise de va-
riância, verificando-se os efeitos principais de sexo, idade,
escolaridade, raça/etnia, orientação sexual e estado civil
(Tabela 2). Apenas as diferenças entre as médias de relatos

por gênero e orientação sexual apresentaram diferenças
significativas.

A média de relatos das mulheres (1,416) foi mais ele-
vada que a dos homens (1,258). Quando se compara a
freqüência de relatos em cada uma das 20 situações, as
bancárias relatam significativamente mais situações do tipo
“Seu chefe não lhe dá qualquer ocupação; não lhe passa
as tarefas” (χ2 = 8,751; gl=1; p=.003) e “Seu chefe insinua
e faz correr o boato de que você está com problema men-
tal ou familiar” (χ2 = 12,286; gl=1; p=.000).

Os homossexuais e bissexuais, considerados conjun-
tamente, relatam, em média, um maior número de situa-
ções (2,16 contra 1,32 dos heterossexuais). As situações
em que os homo e bissexuais diferiram dos heterossexuais
são mostradas na Tabela 3.

Duração e Freqüência das Agressões
Dos 1015 bancários que relataram ter vivenciado pelo

menos uma situação constrangedora, 369 responderam a
questão sobre a duração das agressões. A duração média
relatada foi de 11,13 meses (DP=10,31). O número de
situações vivenciadas se correlaciona positivamente com
a duração das agressões (Índice de correlação de Spear-
man = .217; p=.000). Isto significa que quanto maior o
número de situações vivenciadas, maior é a duração das
agressões.

Dos 369 que indicaram a duração das agressões, 260
relataram que as situações de constrangimento tiveram
uma duração de pelo menos seis meses, o que corresponde
a 9,97% do total da amostra.

A Tabela 4 mostra a freqüência e porcentagem de res-
postas sobre a freqüência das agressões para os 260 ban-
cários que relataram vivenciar as situações por seis meses
ou mais. Desses, 208 bancários (7,97% do total da amos-
tra) satisfazem a condição de terem sido agredidos com
uma freqüência de pelo menos uma vez por semana.

Perfil dos Agressores e Intencionalidade
Dos 1508 bancários que responderam à questão sobre

terem sido agredidos por outras pessoas além do chefe,
18,50% responderam positivamente. Das 665 pessoas que
responderam à questão “por quantas outras pessoas é agre-
dido?”, 59,55% dizem terem sido agredidos por “uma
pessoa”, 33,83% por “de 2 a 4 pessoas” e 6,62% por “mais
de 4 pessoas”. Existe uma relação entre o número de si-
tuações relatadas e a duração da agressão por ser/não ser
agredido por outras pessoas além do chefe (Figuras 2 e 3,
respectivamente) (F=134,512; gl=1; p=.000 e F=7,361,
gl=1, p=.007). Quanto maior o número de agressões e
quanto maior a sua duração, a probabilidade dessas agres-
sões se originarem de outras pessoas além do chefe au-
menta.

Do mesmo modo, há uma diferença significativa en-
tre as médias das categorias de respostas à pergunta “por
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Figura 1. Porcentagem de respostas a cada uma das situações
constrangedoras propostas no questionário (n=2609).

etnoF
sodamoS
sodardauQ

lg F .giS

oxeS 0312.53 1 9838.4 0820.0

airáteaxiaF 4846.34 3 4999.1 2211.0

edadiralocsE 4290.33 3 8515.1 6802.0

ainte/açaR 4439.53 3 0646.1 9671.0

lauxesoãçatneirO 4188.14 1 3557.5 6610.0

liviCodatsE 4034.62 2 0618.1 1361.0

Tabela 2. Resultados da Análise de Variância (ANOVA) do Índice
de Assédio (somatória do número de situações constrangedoras relatadas.
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arodegnartsnoCoãçautiS
"efehcueS"

χχχχχ 2 lg p

sortuosodetnerfanaçneserpausarongiefehcueS 584,41 1 000.

esseretnimessaferatratucexeêcovadnamefehcueS 210,8 1 500.

elemocsósaátseêcovodnauqêcovedirgaefehcueS 403,61 1 000.

oãssimedridepaêcovaçrofefehcueS 943,7 1 700.

Tabela 3. Resultados dos Testes de χ2 dos Cruzamentos entre os Grupos
“Heterossexuais”e “Homo e Bissexuais” e as 20 Situações Constrangedoras.

sairogetaC aicnêüqerF megatnecroP adiláVmegatnecroP

sêmropzevamu 34 5.61 1.71

anamesropzevamu 16 5.32 3.42

anamesropsezevsairáv 741 5.65 6.85

latoT 152 5.69 0.001

RN 9 5.3

latoT 062 0.001

Tabela 4. Distribuição das Respostas quanto à Freqüência das Agressões
entre aqueles que Declararam terem sido Agredidos por Seis Meses ou Mais.

quantas pessoas é agredido” e o número de situações rela-
tadas, bem como a duração das agressões (Figuras 4 e 5)
(F=4,936; gl=2; p=.007 e F=10,812; gl=2; p=.000, respec-
tivamente). Quanto maior o número de situações relata-
das e quanto maior a duração média das agressões, maior
o número de pessoas que agridem.

Dos 733 participantes que responderam a questão so-
bre a posição do agressor na hierarquia, a maioria (63,71%)
identifica o superior hierárquico como agressor, mas tam-

bém foram relatadas agressões por parte de colegas. Além
disso, o agressor é apontado mais vezes como sendo do
sexo masculino (50,96%).

Os participantes homo e bissexuais identificam o con-
junto de colegas como agressores com uma maior freqüên-
cia do que os heterossexuais (χ2 =8,717, gl=1, p=.003)
(Figura 6).

Os bancários com nível de escolaridade básico ten-
dem a identificar os subordinados como agressores com

Figura 3. Média da duração das agressões por ser
agredido por outras pessoas além do chefe (n=363).

Figura 2. Média do número de situações relatadas por
ser agredido por outras pessoas além do chefe (n=1508).
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uma freqüência maior que os bancários de outros níveis
de escolaridade (χ2=15,670, gl=4, p=.003) (Figura 7).

As mulheres tendem a apontar as mulheres como agres-
soras com maior freqüência que os homens, como mostra
a Figura 8 (χ2 =29,143, gl=3, p=.000).

A Tabela 5 mostra a distribuição das respostas sobre
o tipo de agressor e os resultados dos testes de χ2. Somente
quando o agressor é identificado como sendo o superior
hierárquico há uma maior freqüência de identificação de
homens como agressores, em todos os outros casos, as
mulheres são apontadas com maior freqüência como agres-
soras.

Dos 848 bancários que responderam à questão sobre
a consciência do agressor (“Você acha que o agressor tem
consciência do que faz?”), 49,41% responderam afirma-
tivamente, 17,10% negativamente e 33,49% afirmaram
não saber. Quando o agressor é o superior hierárquico, há

uma tendência a se acreditar, com uma maior freqüência,
que ele sabe o que faz (χ2 =13,428; gl=2; p=.001).

Discussão e Conclusões

Os resultados da pesquisa mostraram que 33,89% da
amostra relata ter sido exposta a pelo menos uma das
situações constrangedoras no trabalho. Esse resultado se
aproxima da cifra encontrada por Barreto (2003a, 2003b)
em uma outra amostra de trabalhadores brasileiros. Entre
as variáveis sócio-demográficas estudadas apenas o gê-
nero e a orientação sexual da vítima levam a diferenças
no índice de assédio, sendo que as mulheres e o grupo de
homo e bissexuais relatam terem passado por um maior
número de situações constrangedoras. No entanto, as duas
situações em que homens e mulheres diferem se referem
à categoria de assédio pessoal em contraposição à catego-
ria de assédio organizacional, como classificado por Bes-

Figura 7. Porcentagem das respostas ao tipo de
agressor “subordinado” por escolaridade (n=2569).

Figura 6. Porcentagem das respostas ao tipo de agressor
“conjunto de colegas” por orientação sexual (n=2484).

Figura 4. Média do número de situações relatadas
pelo número de pessoas que agridem(a) (n=301).

Figura 5. Média da duração da agressão
pelo número de pessoas que agridem (n=665).
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Figura 8. Porcentagem das respostas
sobre o tipo de agressor por sexo (n=760).

Tabela 5. Porcentagem das Respostas sobre o Tipo de Agressor (n=781).

)s(memoH
)%(

)se(rehluM
)%(

siodsO
)%(

χχχχχ 2

)2=lg( p

ageloC 70.31 06.32 01.61 120.01 700.0

sagelocedotnujnoC 25.3 94.4 08.72 597.59 000.0

ociuqráreihroirepuS 23.46 47.65 87.84 167.31 100.0

odanidrobuS 57.0 73.3 43.6 941.5 670.0

sodanidrobusedotnujnoC 57.0 65.0 43.6 096.51 000.0

wick et al. (2006). Além disso, este resultado confirma a
idéia de Einarsen (2005) de que o assédio ocorre “em cas-
cata”. No modelo proposto pelo autor, o assédio pessoal
carregado dos preconceitos sociais, aparece acoplado ao
assédio organizacional, somando-se a ele, daí o fato das
mulheres e o grupo de homo e bissexuais relatarem serem
mais assediados que os homens e os heterossexuais, respec-
tivamente, exatamente nas situações que denotam assédio
pessoal, mas não diferem nas situações com conotação orga-
nizacional.

Quando se considera apenas o relato de situações cons-
trangedoras que perduraram por seis meses e ocorreram
com uma freqüência semanal, a porcentagem de bancários
assediados na nossa amostra é de 7,97%, uma prevalência
igual ou mais baixa do que a encontrada em amostras euro-
péias, como por exemplo, as encontradas por Hoel et al.
(2001b) e Vartia (1996), de aproximadamente 10%. É bem
provável que as condições atuais de trabalho da categoria
bancária brasileira e as condições de trabalho na Europa
difiram consideravelmente, sendo que é bem possível que
as condições brasileiras, dadas as limitações socioeconô-
micas, sejam piores. Assim, a cifra encontrada surpreende.
Uma possibilidade que pode explicar esse resultado diz
respeito ao instrumento utilizado e seu entendimento por
parte dos participantes, bem como às questões culturais

associadas a esse entendimento. Um traço cultural apon-
tado nos estudos da cultural organizacional de instituições
brasileiras é que os trabalhadores tendem a apresentar
uma postura submissa nas relações de trabalho com os
superiores hierárquicos (Prates & Barros, 1997). Esse
traço pode ser tão inflexível que impeça o relato das situa-
ções constrangedoras ou amenize a percepção de sua im-
portância e gravidade. De qualquer forma, essa hipótese
teria que ser verificada em outros estudos que ampliem o
questionário aplicado ou que se utilizem métodos quali-
tativos para identificar traços culturais na percepção do
assédio moral. Apesar disso, se considerarmos a categoria
bancária como um todo, cerca de 32.000 pessoas devem
ter sido assediadas nos últimos seis meses com uma fre-
qüência semanal.

Salin (2005) explica que em algumas profissões e
organizações os comportamentos negativos são esperados
como parte da cultura e, portanto, não são considerados
como assédio. Assim, é possível que algumas das situações
constrangedoras aqui descritas, não sejam percebidas como
agressão por fazerem parte da cultura organizacional ban-
cária. Einarsen e Skogstad (1996) atentam para a impor-
tância de se diferenciar entre comportamentos negativos
que são tolerados e comportamentos que não são tolera-
dos, bem como entre situações que podem ser adminis-
tradas e situações onde as vítimas têm dificuldade para se
defenderem. Um estudo mais aprofundado sobre como os
bancários percebem os diferentes tipos de situações constran-
gedoras pode ser produtivo para uma melhor compreen-
são do assédio moral na sua relação com os componentes
culturais da organização.

Com relação às diferenças de gênero, mais mulheres
relataram ter vivenciado situações constrangedoras do que
os homens. Enquanto os homens evidenciaram mais situa-
ções de assédio organizacional, as mulheres ressaltaram
maior freqüência daquelas relacionadas ao assédio pes-
soal. Este resultado está em consonância com outros es-
tudos já realizados que indicam que o assédio moral é
maior em mulheres do que em homens (Jiménez, Muñoz,
Hernández, Benadero & Carvajal, 2005; Salin, 2005),
indicando que o fato de ser mulher parece ser um risco
adicional para a ocorrência do assédio. Jiménez et al.
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(2005), em um estudo semelhante ao nosso, chamam a
atenção para o fato de que o grupo masculino tende a re-
lacionar os fatores organizacionais ao assédio moral,
enquanto que o grupo feminino relaciona o assédio a fato-
res pessoais. É importante considerar ainda que os aspec-
tos sócio-culturais têm um importante papel na forma
como homens e mulheres percebem as situações no tra-
balho, sendo possível que os homens se sintam ameaçados
por circunstâncias de cunho mais geral relacionados à
competitividade e desempenho no trabalho, enquanto que
as mulheres sejam mais sensíveis aos conflitos de relacio-
namento pessoal.

Os resultados mostram também que a orientação se-
xual é um fator de discriminação, além do gênero, perpas-
sando as relações de trabalho, e se somando ao assédio
organizacional. Desta forma, configura-se o caráter amplo
do assédio moral ao abranger diferentes comportamentos
que variam segundo o contexto social, cultural e organi-
zacional.

Os resultados mostraram também que quanto maior
o número de situações relatadas, maior a duração média
das agressões e maior a probabilidade da vítima ter sido
agredida por mais de uma pessoa além do chefe. No en-
tanto, a grande maioria relata ter sido agredida pelo su-
perior hierárquico, um indicativo de que o assédio na
categoria é do tipo organizacional. Outra explicação pos-
sível para esse resultado se relaciona à estrutura da orga-
nização e ao desequilíbrio das relações de poder. As orga-
nizações brasileiras apresentam uma grande distância de
poder, o que implica em desigualdade e distância hierár-
quica. Freitas (1997) ao analisar a cultura organizacional
brasileira aponta a hierarquia como um traço forte que se
revela pela centralização do poder, distanciamento nas
relações entre diferentes grupos sociais, e passividade e
aceitação dos grupos inferiores. Um dos fatores descriti-
vos do assédio é o desequilíbrio de poder e a incapacidade
da vítima em defender-se das agressões, o que torna bas-
tante favorável seu acontecimento em condições onde as
relações hierárquicas autoritárias são ressaltadas. Desta
forma, a ênfase em estilos de liderança autocráticos parece
ser um indicativo propício para a ocorrência do assédio
moral, o que deveria ser investigado em um outro estudo.

Além disso, os homens em posição de chefia costu-
mam ser os agressores, enquanto as mulheres são apon-
tadas como agressoras, com maior freqüência, quando
ocupam outras posições na organização. Uma explicação
possível é que os homens com maior freqüência do que
as mulheres estão em posições superiores, o que facilita
serem apontados como agressores. Outros estudos (Ei-
narsen & Skogstad, 1996; Hoel et al., 2001b) também
mostram que os homens tendem a ser assediados por
homens e as mulheres por mulheres.

Este estudo mostra que o assédio moral entre bancá-
rios, quando confrontado com aspectos sócio-demográficos,

faz surgir uma complexa rede de influências, onde os
fatores sociais, como gênero, idade e orientação sexual,
ao interagirem com características organizacionais, como
a posição hierárquica, podem propiciar o surgimento do
assédio como um processo “em cascata”, que se intensi-
fica de forma gradual. Isto reforça a idéia de um ciclo
vicioso, cuja causa e efeito só poderão ser determinados
quando analisados de forma mais profunda, incluindo
outros fatores do meio ambiente de trabalho relacionados
ao assédio moral e a cultura local.

Notas

1 Pesquisa realizada dentro do projeto da CONTRAF (Confede-
ração dos Sindicatos de Trabalhadores de Instituições Financei-
ras, ex-CNBCUT) “Assédio moral na categoria bancaria: Uma
experiência no Brasil”, com o apoio financeiro do FIG (Fundo
para Igualdade de Gênero) e CIDA (Agência de Desenvolvi-
mento do Governo do Canadá). Participaram como colaborado-
res: Luís Saraiva Neves, Andréa da Hora, Francisco Gonzaga
Bitu, Teresa Cristina F. de Souza
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